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LEGISLAÇÃO FEDERAL
Dirf - Aprovado o PGD Dirf 2018
A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) aprovou o Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte de 2018 (PGD Dirf 2018), disponibilizado em seu site na Internet, no endereço http://rfb.gov.br.

O programa deverá ser utilizado para apresentação das declarações relativas ao ano-calendário de 2017 e das relativas ao ano-calendário 2018 nos casos de situação especial ocorrida em 2018, nos termos do § 1º do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.757/2017.

(Instrução Normativa RFB nº 1.775/2017 - DOU de 29.12.2017)

Fonte: Editorial IOB
Administração Tributária - Receita Federal disponibiliza o PER/DCOMP Web

PER/DCOMP

A partir desta segunda-feira, 8 de janeiro, os contribuintes poderão utilizar o Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação WEB (PER/DCOMP Web).

 por

Última modificação: 08/01/2018 13h23

Trata-se de um novo serviço existente no Portal e-CAC que permite aos contribuintes, pessoa física (PF) ou jurídica (PJ), realizarem o pedido de restituição e a declaração de compensação de créditos de pagamento indevido ou a maior por PF e PJ e da Contribuição Previdenciária indevida ou a maior por PJ.

Dentre as melhorias do serviço, destacam-se:

1. Interface gráfica mais amigável;

2. Recuperação automática de informações constantes na base de dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

3. Consulta aos rascunhos e aos documentos transmitidos em qualquer computador com acesso à internet;

4. Impressão em PDF da segunda via do PER/DCOMP e do recibo de transmissão;

5. Facilidade na retificação e no cancelamento a partir da consulta dos documentos transmitidos;

6. Dispensa de instalação do programa no computador do usuário e da atualização das tabelas do programa.

O serviço está disponível no Portal e-CAC e o acesso para a PJ será exclusivamente por meio de certificado digital.

A pessoa física poderá acessar o PER/DCOMP Web, alternativamente, com utilização de código de acesso.

Fonte: RFB

Processo Administrativo Fiscal - Receita Federal redisciplina a transmissão e a entrega de documentos digitais 

 A partir de 15.01.2018, passarão a vigorar as novas regras para a apresentação de documentos digitais junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), que deverá obedecer aos procedimentos tratados nos seguintes atos:

a) Instrução Normativa RFB nº 1.782/2018, que dispõe sobre a entrega de documentos no formato digital para juntada a processo digital ou a dossiê digital;

b) Instrução Normativa RFB nº 1.783/2018, que dispõe sobre a solicitação de serviços mediante dossiê digital de atendimento.

As novas regras aplicam-se ao:

a) processo digital - procedimento administrativo constituído de atos ordenados, em formato eletrônico, principalmente digital, que tem por finalidade obter decisão administrativa sobre demanda apresentada ou serviço requerido; e

b) dossiê digital - procedimento administrativo simplificado, de fluxo eletrônico restrito à RFB, que tem por finalidade acolher documentos digitais para análise pelo setor competente.

Entre as disposições ora introduzidas, destacamos que:

a) a entrega de documentos pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado será realizada obrigatoriamente no formato digital, exclusivamente por meio do Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), exceto em caso de falha ou indisponibilidade, devidamente comprovada, dos sistemas informatizados da RFB que impeça a transmissão dos documentos por meio do e-CAC, caso em que a entrega poderá ser feita, excepcionalmente, mediante atendimento presencial, em unidade da RFB (antes a entrega de documentos digitais era por intermédio do Programa Gerador de Solicitação de Juntada de Documentos (PGS) ou mediante atendimento presencial nas unidades de atendimento da RFB);

b) a solicitação de juntada de documentos digitais será realizada:

b.1) pelo e-CAC, disponível no site da RFB na Internet (http://rfb.gov.br), ao qual o interessado ou seu procurador digital terá acesso mediante assinatura digital válida; ou

b.2) por atendimento presencial, na hipótese de falha ou indisponibilidade dos sistemas da RFB, hipótese em que o interessado ou o seu procurador digital deverá apresentar ao servidor da RFB os documentos necessários à análise do processo ou os exigidos para a obtenção do serviço requerido, para que seja realizada a solicitação de juntada ao processo digital ou ao dossiê digital;

c) a abertura e solicitação de juntada de documentos digitais a:

c.1) processo digital, por solicitação do interessado, do responsável perante o CNPJ ou do procurador digital, ocorrerá em unidade de atendimento mediante a apresentação da documentação exigida para a formalização do processo, devendo ser apresentada por meio de requerimento elaborado em formulário próprio, disponível no site da RFB na Internet, ou de petição, observadas as disposições contidas no Anexo I, no inciso IV do art. 1º, e no caput e nos §§ 1º ao 5º do art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 1.782/2018;

c.2) dossiê digital de atendimento será realizada em unidade de atendimento da RFB, mediante apresentação de versão atualizada do formulário eletrônico “Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento (Sodea)”, disponível no site da RFB endereço eletrônico, observadas as disposições dos arts. 9º e 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.782/2018 e na Instrução Normativa RFB nº 1.783/2018.

No mais, foi revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.412/2013, que dispunha sobre o assunto.

(Instrução Normativa RFB nº 1.782/2018 e Instrução Normativa RFB nº 1.783/2018 - DOU 1 de 12.01.2018)

Fonte: Editorial IOB

Administração Tributária - Indisponibilidade programada dos sistemas de geração do relatório de situação fiscal e emissão de CND no dia 15/01/2018 

 Atendimento

Os serviços irão parar de 17h às 19h na próxima segunda-feira - 15/01

Última modificação: 11/01/2018 17h25

Em decorrência de manutenções internas, o sistema que gera o Relatório da Situação Fiscal e a emissão da CND estarão temporariamente suspensos no dia no dia 15/01/2018, no período de 17:00 horas às 19:00 horas.

Tanto o atendimento virtual, quanto o atendimento presencial nas unidades da Receita Federal, em relação aos serviços mencionados, estarão suspensos no período e horário determinado.

Fonte: RFB

* Este texto é a reprodução do original publicado no Diário Oficial.  

Instrução Normativa RFB nº 1.783, de 11.01.2018 - DOU de 12.01.2018  

Dispõe sobre a solicitação de serviços mediante dossiê digital de atendimento.

 O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXV do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017 , e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 2º e nos arts. 64-A e 64-B do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 , na Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012 , na Portaria MF nº 527, de 9 de novembro de 2010 , e na Portaria SRF nº 259, de 13 de março de 2006 ,  

Resolve:  

Art. 1º  A entrega de documentos para juntada a dossiê digital de atendimento, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), será realizada na forma disciplinada por esta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I - dossiê digital de atendimento, o procedimento administrativo que tem a finalidade de acolher um requerimento de serviço e a documentação que o instrui, a fim de serem analisados pelo setor competente da RFB; e 

 II - interessado, a pessoa física ou jurídica em nome da qual houver sido formado o dossiê digital de atendimento. 

CAPÍTULO I 

DA FORMAÇÃO DO DOSSIÊ DIGITAL DE ATENDIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS 

Art. 2º  A formação do dossiê digital de atendimento poderá ser solicitada pelo interessado ou por seu procurador, legalmente constituído, mediante apresentação de versão atualizada do formulário eletrônico "Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento (Sodea)", disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço <http://rfb.gov.br>, a uma unidade de atendimento da RFB. 

Parágrafo único. O formulário Sodea deverá ser integralmente preenchido, vedadas a supressão, a modificação e a alteração de campos pelo interessado. 

 CAPÍTULO II 

DA SOLICITAÇÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS A DOSSIÊ DIGITAL DE ATENDIMENTO 

Art. 3º  Para cada serviço a ser requerido deverá ser apresentado um formulário Sodea na forma prevista no art. 2º, que dará origem a um dossiê digital de atendimento específico, ao qual deverá ser juntada a documentação exigida para a análise e para a conclusão do serviço. 

Parágrafo único. Compõem a documentação a que se refere o caput: 

 I - requerimento com a especificação do serviço solicitado, apresentado em formulário próprio disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço eletrônico informado no caput do art. 2º; 

 II - em caso de requerimento de serviço assinado por procurador, documentos que comprovem a outorga de poderes e, em caso de procuração outorgada por instrumento particular, cópias dos documentos de identificação do outorgante e do outorgado; e 

III - documentos constantes da lista de documentos disponível no sítio da RFB no endereço eletrônico informado no caput do art. 2º. 

 CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 4º  A preparação de documentos no formato digital para fins de juntada a dossiê digital de atendimento, nos termos do art. 1º, será feita de acordo com o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018 . 

Parágrafo único. Não serão recebidos para juntada ao dossiê digital de atendimento documentos que não atendam ao disposto nesta Instrução Normativa. 

Art. 5º  A Coordenação-Geral de Atendimento (Cogea) expedirá ato declaratório no qual enumerará os serviços aos quais será aplicada, de forma opcional ou obrigatória, a modalidade de atendimento de que trata esta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. Não será aberto dossiê digital de atendimento para serviços não enumerados no ato declaratório a que se refere o caput. 

 Art. 6º  Somente documentos pertinentes a serviço previamente requerido no formulário Sodea serão submetidos à análise prevista no inciso I do parágrafo único do art. 1º. 

Parágrafo único. Serão indeferidos sumariamente requerimentos aos quais tenham sido juntados documentos que não guardam relação de pertinência com o serviço requerido. 

 Art. 7º  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União e produzirá efeitos a partir de 15 de janeiro de 2018. 

 JORGE ANTONIO DEHER RACHID  

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA
Previdenciária - Publicada a tabela de desconto previdenciário dos segurados empregado, doméstico e trabalhador avulso válida desde 1º.01.2018

O Ministério da Fazenda publicou a tabela de salários-de-contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso para fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro/2018, reajustou em 2,07% os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), definiu os valores das cotas do salário-família e revogou, expressamente, a Portaria MF nº 8/2017, que dispunha sobre os mencionados valores para 2017.

Entre outras disposições estabelecidas pela Portaria MF nº 15/2018, destacamos:

a) o valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 anos de idade ou inválido de qualquer idade, desde 1º.01.2018, que é de:

a.1) R$ 45,00, para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 877,67;

a.2) R$ 31,71, para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 877,67 e igual ou inferior a R$ 1.319,18;

b) a tabela de contribuição previdenciária dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, para pagamento de remuneração a contar de 1º.01.2018, conforme segue:

	Salário-de-contribuição (R$)
	Alíquota para fins de recolhimento ao INSS

	até 1.693,72
	8%

	de 1.693,73 a 2.822,90
	9%

	de 2.822,91 a 5.645,80
	11%


c) a tabela do fator de reajuste dos benefícios concedidos de acordo com as respectivas datas de início, aplicável a partir de janeiro/2018, conforme segue:

	Data de início do benefício
	Reajuste (%)

	até janeiro/2017
	2,07

	em fevereiro/2017
	1,64

	em março/2017
	1,40

	em abril/2017
	1,07

	em maio/2017
	0,99

	em junho/2017
	0,63

	em julho/2017
	0,93

	em agosto/2017
	0,76

	em setembro/2017
	0,79

	em outubro/2017
	0,81

	em novembro/2017
	0,44

	em dezembro/2017
	0,26


(Portaria MF nº 15/2018 - DOU 1 de 17.01.2018)

Fonte: Editorial IOB

Trabalhista – Aprovadas as instruções para a declaração da Rais, ano-base de 2017
O Ministério do Trabalho (MTb) estabeleceu que as informações exigidas para o preenchimento da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) encontram-se no Manual de Orientação da Rais, edição 2017, disponível na Internet nos endereços http://portal.mte.gov.br/index.php/rais e http://www.rais.gov.br. As declarações deverão ser fornecidas por meio da Internet, mediante utilização do programa gerador de arquivos da Rais (GDRAIS2017), que poderá ser obtido em um dos citados endereços eletrônicos.

O prazo para entrega da Rais, que não será prorrogado, inicia-se em 23.01.2018 e se encerra no dia 23.03.2018.

É obrigatória a utilização de certificado digital válido padrão ICP-Brasil para a transmissão da declaração da Rais por todos os estabelecimentos que possuem a partir de 11 vínculos, exceto para a transmissão da Rais Negativa e para os estabelecimentos que possuem menos de 11 vínculos. As declarações poderão ser transmitidas com o certificado digital de pessoa jurídica, emitido em nome do estabelecimento, ou com certificado digital do responsável pela entrega da declaração, sendo que este pode ser um Cadastro da Pessoa Física (CPF) ou um Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

Estão obrigados a declarar a Rais:

a) empregadores urbanos e rurais;

b) filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer outras formas de entidades vinculadas à pessoa jurídica domiciliada no exterior;

c) autônomos ou profissionais liberais que tenham mantido empregados no ano-base;

d) órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional dos governos federal, estadual, do Distrito Federal e municipal;

e) conselhos profissionais, criados por lei, com atribuições de fiscalização do exercício profissional, e entidades paraestatais;

f) condomínios e sociedades civis; e

g) cartórios extrajudiciais e consórcios de empresas.

O estabelecimento inscrito no CNPJ que não manteve empregados ou que permaneceu inativo no ano-base está obrigado a entregar a Rais (Rais Negativa), preenchendo apenas os dados a ele pertinentes. A exigência de apresentação da Rais Negativa não se aplica ao microempreendedor individual (MEI).

O empregador que não entregar a Rais no prazo anteriormente descrito, omitir informações ou prestar declaração falsa ou inexata, ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998/1990, regulamentada pela Portaria MTE nº 14/2006, alterada pela Portaria MTE nº 688/2009.

O estabelecimento é obrigado a manter arquivados, durante 5 anos, à disposição do trabalhador e da fiscalização do trabalho, os seguintes documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações relativas ao MTb: o relatório impresso ou a cópia dos arquivos e o recibo de entrega da Rais.

As medidas acima descritas entrarão em vigor em 23.01.2018, ficando revogada a Portaria MTb nº 1.464/2016, a qual dispunha sobre as instruções para a declaração da Rais ano-base 2016.

(Portaria MTb nº 31/2018 - DOU 1 de 17.01.2018)

Fonte: Editorial IOB

RESOLUÇÕES RE – ANVISA

RESOLUÇÃO-RE  Nº  88,  DE  11  DE  JANEIRO  DE  2018

A  Gerente-Geral  de  Inspeção  e  Fiscalização  Sanitária  Substituta  no  uso  das  atribuições  que  lhe  foram  conferidas  pela  Portaria 1.959,  de  24  de  novembro  de  2017,  aliado  ao  disposto  no  art.  54,  I, §  1º  do  Regimento  Interno  aprovado  nos  termos  do  Anexo  I  da Resolução  da  Diretoria  Colegiada  -  RDC  nº  61,  de  3  de  fevereiro  de 2016, considerando o art. 7º, XV da Lei 9.782, de 26 de janeiro de 1999; considerando   o   Laudo   de   Análise   Fiscal   Definitivo   n.º 900.CP.0/2016, emitido pelo Laboratório Central de Saúde Pública do Distrito Federal, que apresentou resultado insatisfatório no ensaios de rotulagem  do  produto  cosmético  ASSEPTGEL  AMAZÔNIA  COPAÍBA,  resolve:

Art.  1º.  Determinar,  como  medida  de  interesse  sanitário,  em todo  o  território  nacional,  a  suspensão  da  distribuição,  comercialização  e  uso  de  todos  os  lotes  do  produto  ASSEPTGEL  AMAZÔNIA  COPAÍBA,  fabricado  por  Lima  &  Pergher  Indústria,  Comércio  e  Representações  Ltda.,  CNPJ  22.685.341/0001-80,  que  contenha  na  rotulagem  o  prazo  de  validade  de  3  (três)  anos.

Art.  2º  Determinar  que  a  empresa  promova  o  recolhimento do  estoque  existente  no  mercado,  relativo  ao  produto  descrito  no  art. 1º.

Art.  3º.  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

MARIÂNGELA  TORCHIA  DO  NASCIMENTO

RESOLUÇÃO-RE  Nº  114,  DE  12  DE  JANEIRO  DE  2018

A  Gerente-Geral  de  Inspeção  e  Fiscalização  Sanitária,  Substituta, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.959,  de  24  de  novembro  de  2017,  aliado  ao  disposto  no  art.  54,  I, §  1º  da  Resolução  da  Diretoria  Colegiada  -  RDC  nº  61  de  3  de fevereiro  de  2016; Considerando o art. 7° da Lei n° 6.360 de 23 de setembro de 1976; Considerando ainda, o comunicado do Instituto Butantan que detectou  resultado  fora  de  especificação  para  o  ensaio  de  endotoxina presente  na  vacina  adsorvida  hepatite  B  (recombinante),  resolve:

Art.  1º  Determinar,  como  medida  de  interesse  sanitário,  a suspensão  da  distribuição,  comércio  e  uso  do  lote  160016  do  produto vacina  adsorvida  hepatite  B  (recombinante)  produzida  pelo  Instituto Butantan,  CNPJ.  61.821.344/0001-56,  que  apresentou  contaminação por  presença  de  endotoxina  bacteriana.

Art.  2º  Dar  publicidade  ao  recolhimento  voluntário  do  lote da  vacina  com  data  de  validade  vigente  e  relacionada  no  art.  1°.

Art.  3º  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

MARIÂNGELA  TORCHIA  DO  NASCIMENTO

RESOLUÇÃO-RE  Nº  115,  DE  12  DE  JANEIRO  DE  2018

A  Gerente-Geral  de  Inspeção  e  Fiscalização  Sanitária,  Substituta,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  foram  conferidas  pela  Portaria nº  1.959,  de  24  de  novembro  de  2017,  aliado  ao  disposto  no  art.  54, I,  §  1º  da  Resolução  da  Diretoria  Colegiada  -  RDC  nº  61  de  3  de fevereiro  de  2016; Considerando  o  art.  62,  caput  e  item  II,  da  Lei  nº  6.360,  de 23  de  setembro  de  1976; Considerando  o  art.  7º,  XV,  da  Lei  nº  9.782  de  26  de  janeiro de  1999; Considerando  que  a  empresa  Allergan  Produtos  Farmacêuticos  Ltda.,  detentora  do  registro  do  medicamento  BOTOX  100  U (toxina  botulínica),  pó  liofilizado,  identificou  a  falsificação  do  mesmo  por  apresentar  características  divergentes  daquelas  registradas  na Anvisa  e  não  sendo  os  mesmos  de  procedência  da  empresa,  resolve:

Art.  1º  Determinar,  como  medida  de  interesse  sanitário,  a proibição  da  distribuição,  comércio  e  uso,  bem  como  a  apreensão  e inutilização,  em  todo  o  território  nacional,  do  medicamento  BOTOX 100  U  (toxina  botulínica),  pó  liofilizado,  lote  C3239C3,  tendo  em vista que o mesmo não é procedente do laboratório Allergan Produtos Farmacêuticos  Ltda.,  tratando-se,  portanto,  de  falsificação  comprovada.

Art.  2º  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

MARIÂNGELA  TORCHIA  DO  NASCIMENTO  
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